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REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DEL V A L L E DEL CAUCA 

S a n t i a g o d e C a l i , -

Auto Interlocutorio No. 

MAGISTRADO PONENTE: FERNANDO AUGUSTO GARCÍA MUÑOZ 

ACCIÓN: N U L I D A D Y R E S T A B L E C I M I E N T O D E L D E R E C H O -
L A B O R A L 

E X P E D I E N T E : 7 6 1 4 7 - 3 3 - 3 3 - 0 0 1 - 2 0 1 7 - 0 0 4 3 4 - 0 1 
D E M A N D A N T E : A L B A L U C I A O C H O A GARCÍA 
D E M A N D A D O : N A C I O N - M I N I S T E R I O D E S A L U D Y P R O T E C C I O N 

S O C I A L - S U P E R I N T E N D E N C I A D E S A L U D -
D E P A R T A M E N T O D E L V A L L E s u c e s o r p r o c e s a l d e l a 
E S E H O S P I T A L D E P A R T A M E N T A L D E C A R T A G O 
L I Q U I D A D O 

A S U N T O APELACIÓN D E A U T O P O R F A L T A D E 
L E G I T I M A C I O N P O R P A S I V A - C O N F I R M A 

I. OBJETO DE LA DECISION 

S e procederá a r e s o l v e r e l r e c u r s o d e apelación p r o p u e s t o p o r l a p a r t e d e m a n d a d a 
c o n t r a e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o p r o f e r i d o e n e l t r a n s c u r s o d e l a a u d i e n c i a i n i c i a l d e f e c h a 7 
d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 9 , p o r e l J u z g a d o P r i m e r o A d m i n i s t r a t i v o O r a l d e C a r t a g o , q u e 
declaró n o p r o b a d a s l a s e x c e p c i o n e s d e c a d u c i d a d y f a l t a d e legitimación e n l a c a u s a 
p o r p a s i v a d e l M i n i s t e r i o d e S a l u d y l a Protección S o c i a l y d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a 
N a c i o n a l d e S a l u d . 

II. ANTECEDENTES 

E n e j e r c i c i o d e l m e d i o d e c o n t r o l c o n s a g r a d o e n e l artículo 1 3 8 d e l C P A C A y a c t u a n d o 
a través d e a p o d e r a d o j u d i c i a l , A l b a Lucía O c h o a García demandó a l a Nación -
M i n i s t e r i o d e S a l u d y Protección S o c i a l - S u p e r i n t e n d e n c i a d e S a l u d - D e p a r t a m e n t o 
d e l V a l l e y E S E H o s p i t a l D e p a r t a m e n t a l d e C a r t a g o e n Liquidación y solicitó1 s e d e c l a r e 
l a n u l i d a d p a r c i a l d e l a Resolución n r o . 2 3 7 d e l 5 d e a b r i l d e 2 0 1 7 y e l a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o d e l 3 0 d e m a y o d e 2 0 1 7 , m e d i a n t e l o s c u a l e s f u e n e g a d a l a 
indemnización p o r r e t i r o i n j u s t o a l d e m a n d a n t e . A título d e r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , 
solicitó q u e s e d e c l a r e a l a s e n t i d a d e s d e m a n d a d a s r e s p o n s a b l e s d e l a s o b l i g a c i o n e s 
d e r i v a d a s d e l a d e c l a r a t o r i a d e n u l i d a d d e l o s a c t o s e n j u i c i a d o s , así c o m o d e l o s 
p e r j u i c i o s a e l l a c a u s a d o s . 

III. DE LA PROVIDENCIA APELADA: 

E n a u d i e n c i a i n i c i a l d e l 7 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 9 2 , e l J u z g a d o P r i m e r o A d m i n i s t r a t i v o 
O r a l d e l C i r c u i t o d e C a r t a g o declaró n o p r o b a d a s l a s e x c e p c i o n e s d e c a d u c i d a d y d e 
f a l t a d e legitimación e n l a c a u s a p o r p a s i v a d e l a Nación - M i n i s t e r i o d e S a l u d y 
Protección S o c i a l y e l M i n i s t e r i o d e S a l u d . 

1 Ver folios 20-22. 
2 Ver folios 216-218. 
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R e s p e c t o a l a excepción d e c a d u c i d a d , a d u j o q u e l a d e m a n d a f u e p r e s e n t a d a 
o p o r t u n a m e n t e e l 1 6 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 7 . Explicó q u e e l o f i c i o d e l 3 0 d e m a y o d e 
2 0 1 7 , a través d e l c u a l f u e r e s u e l t o e l r e c u r s o d e reposición, f u e n o t i f i c a d o e l 1 4 d e j u n i o 
d e 2 0 1 7 y e l término d e c a d u c i d a d s e suspendió d u r a n t e e l a g o t a m i e n t o d e l a 
conciliación p r e j u d i c i a l , d e s d e e l 2 8 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 7 h a s t a e l 3 1 d e o c t u b r e d e 
2 0 1 7 , v e n c i e n d o d e t a l m o d o e l p l a z o p a r a p r e s e n t a r l a d e m a n d a e l 1 7 d e n o v i e m b r e d e 

E n c u a n t o a l a excepción d e f a l t a d e legitimación e n l a c a u s a p o r p a s i v a , a d u j o q u e l a 
supresión d e l c a r g o d e l d e m a n d a n t e s e d i o b a j o l a intervención d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a 
N a c i o n a l d e S a l u d , razón p o r l a c u a l , i n i c i a l m e n t e , n o e s u n a e n t i d a d a j e n a a l p r o c e s o 
d e l a r e f e r e n c i a y q u e n o p u e d e d e s c a r t a r s e d e e n t r a d a a l p r o c e s o d e l M i n i s t e r i o d e 
S a l u d , d e b i d o a l a i n j e r e n c i a d e s u s f u n c i o n e s i n s t i t u c i o n a l e s r e f e r e n t e s a l a 
autorización y a j u s t e d e l a s políticas e s t a t a l e s e n m a t e r i a l a b o r a l f r e n t e a l a s p e r s o n a s 
v i n c u l a d a s a l o s e n t e s públicos p r e s t a d o r e s d e l s e r v i c i o d e s a l u d . 

E l a p o d e r a d o d e l M i n i s t e r i o d e S a l u d y Protección S o c i a l i n t e r p u s o r e c u r s o d e 
apelación, b a j o e l a r g u m e n t o q u e e x i s t e n d e c i s i o n e s e m i t i d a s e n p r o c e s o s d e s i m i l a r e s 
características a éste, e n l o s q u e e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l V a l l e declaró p r o b a d a l a 
excepción d e f a l t a d e legitimación e n l a c a u s a p o r p a s i v a p r o p u e s t a , c u y o s u s t e n t o h a c e 
alusión a q u e l a función d e v i g i l a n c i a d e l o s e n t e s t e r r i t o r i a l e s p r e s t a d o r e s d e l s e r v i c i o 
d e s a l u d n o está e n c a b e z a d e e s e M i n i s t e r i o . 

P o r s u p a r t e , l a a p o d e r a d a j u d i c i a l d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a N a c i o n a l d e S a l u d coadyuvó 
e l r e c u r s o i m p e t r a d o p o r e l M i n i s t e r i o d e S a l u d y Protección S o c i a l e h i z o énfasis e n l a 
autonomía q u e t i e n e n l o s a g e n t e s l i q u i d a d o r e s e n l o s p r o c e s o s d e liquidación. 

F r e n t e a l a decisión d e d e c l a r a r n o p r o b a d a l a excepción d e c a d u c i d a d , manifestó n o 
e s t a r d e a c u e r d o p o r c o n s i d e r a r q u e e l p l a z o p a r a p r e s e n t a r l a d e m a n d a , c o n t a d o a 
p a r t i r d e l a f e c h a e n q u e f u e n o t i f i c a d o e l o f i c i o d e l 3 0 d e m a y o d e 2 0 1 7 , e s t o e s , e l 1 4 
d e j u n i o d e 2 0 1 7 , y t e n i e n d o e n c u e n t a e l l a p s o d u r a n t e e l c u a l s e agotó e l trámite d e 
conciliación, venció e l 1 0 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 7 3 , 

5.1. Competencia 

D e c o n f o r m i d a d c o n J o p r e v i s t o e n e l artículo 1 5 3 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e s t a Corporación e s c o m p e t e n t e p a r a 
c o n o c e r d e l r e c u r s o d e apelación p r e s e n t a d o c o n t r a l a p r o v i d e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a . 

5.2. Problema Jurídico 

E l a s u n t o q u e s e d i s c u t e s e c o n t r a e a e s t a b l e c e r : 

• E n e l sub examine h a o p e r a d o e l fenómeno jurídico d e l a c a d u c i d a d 

• ¿La Nación - M i n i s t e r i o d e S a l u d y Protección S o c i a l y l a S u p e r i n t e n d e n c i a 

3 C D obrante a folio 115. 

2 0 1 7 . 

IV. FUNDAMENTOS DEL R E C U R S O 

V. CONSIDERACIONES: 

V o B o S e c r e t a r i o 
A C H 
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N a c i o n a l d e S a l u d , s e e n c u e n t r a n l e g i t i m a d a s p o r p a s i v a d e n t r o d e l p r e s e n t e 
a s u n t o ? 

P a r a r e s o l v e r l o s p r o b l e m a s jurídicos p l a n t e a d o s , e s p e r t i n e n t e r e a l i z a r u n r e c u e n t o 
n o r m a t i v o y j u r i s p r u d e n c i a l a c e r c a d e l a p r o c e d e n c i a d e l r e c u r s o d e apelación, l a 
c a d u c i d a d y l a f a l t a d e legitimación e n l a c a u s a d e h e c h o y m a t e r i a l , así c o m o e l 
m o m e n t o p r o c e s a l o p o r t u n o p a r a q u e e l J u z g a d o r s e p r o n u n c i e c o n relación a l o s t i p o s 
d e legitimación e s t a b l e c i d o s , p a r a l u e g o a p l i c a r l o a l c a s o c o n c r e t o . 

5.3. Marco Normativo y Jurisprudencial 

P a r a e f e c t o s d e l a decisión e l D e s p a c h o t i e n e e n c u e n t a l a s s i g u i e n t e s d i s p o s i c i o n e s 
l e g a l e s y p r o n u n c i a m i e n t o j u d i c i a l e s . 

Elartículo 2 4 4 d e l a L e y 1 4 3 7 r e g u l a e l trámite d e l r e c u r s o d e apelación c o n t r a a u t o s y 
c o n s a g r a l o s i g u i e n t e : 

"ARTÍCULO 244. TRÁMITE DEL RECURSO DE APELACIÓN CONTRA AUTOS. La 
interposición y decisión del recurso de apelación contra autos se sujetará a las siguientes 
reglas: 

1. Si el auto se profiere en audiencia, la apelación deberá interponerse y sustentarse 
oralmente en el transcurso de la misma. 

De inmediato el juez dará traslado del recurso a los demás sujetos procesales con el fin 
de que se pronuncien y a continuación procederá a resolver si lo concede o lo niega, de 
todo lo cual quedará constancia en el acta. 

2. Si el auto se notifica por estado, el recurso deberá interponerse y sustentarse por 
escrito dentro délos tres (3) días siguientes ante el juez que lo profirió. De la sustentación 
se dará traslado por Secretaría a los demás sujetos procesales por igual término, sin 
necesidad de auto que así lo ordene. Si ambas partes apelaron los términos serán 
comunes. El juez concederá el recurso en caso de que sea procedente y haya sido 
sustentado. 

3. Una vez concedido el recurso, se remitirá el expediente al superior para que lo decida 
de plano. 

4. Contra el auto que decide la apelación no procede ningún recurso". 

P o r o t r o l a d o , s e a n a l i z a c o m o cuestión p r e v i a l a p r o c e d i b i l i d a d d e l r e c u r s o d e 
apelación. 

E l artículo 1 8 0 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , estableció l o s i g u i e n t e e n e l n u m e r a l 6°: 

"Artículo 180. Audiencia inicial. Vencido el término de traslado de la demanda o de la de 
reconvención según el caso, el Juez o Magistrado Ponente, convocará a una audiencia 
que se sujetará a las siguientes reglas: 
( . . . ) 
6. Decisión de excepciones previas. El Juez o Magistrado Ponente, de oficio o a petición 
de parte, resolverá sobre las excepciones previas y las de cosa juzgada, caducidad, 
transacción, conciliación, falta de legitimación en l a c a u s a y prescripción extintiva. 

El auto que decida sobre las excepciones será s u s c e p t i b l e del recurso de apelación o 
del de súplica, según el caso." ( N e g r i l l a s f u r a d e l a n o r m a . ) 

( . . . ) 

V o B o S e c r e t a r i o 
A C H 
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• Caducidad del medio de control de nulidad y restablecimiento del derecho 

E l artículo 1 6 4 n u m e r a l 2 l i t e r a l d ) d e l C P A C A , e n relación c o n l a o p o r t u n i d a d p a r a 
p r e s e n t a r l a d e m a n d a d e l m e d i o d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , prevé: 

"Artículo 164. Oportunidad para presentar la demanda. La demanda deberá ser 
presentada: 

(•••) 
2. En los siguientes términos, so pena de que opere la caducidad; 
(...) 
d) Cuando se pretenda la nulidad y restablecimiento del derecho, la demanda deberá 
presentarse dentro del término de cuatro (4) meses contados a partir del día siguiente al 
de la comunicación, notificación, ejecución o publicación del acto administrativo, según el 
caso, salvo las excepciones establecidas en otras disposiciones legales.; 
(..)" 

E s t a institución jurídica s e estableció p o r e l L e g i s l a d o r c o m o u n a f o r m a d e l o g r a r l a 
s e g u r i d a d jurídica q u e p r o p e n d e p o r e l interés g e n e r a l , l a c u a l e s d e o b l i g a t o r i a 
observación y aplicación p o r e l j u z g a d o r a l m o m e n t o d e a d m i t i r J a , d e m a n d a . 

R e s p e c t o d e l a c a d u c i d a d , e l C o n s e j o d e E s t a d o e n r e c i e n t e j u r i s p r u d e n c i a manifestó 4: 

"(...) 18. En primer lugar, es preciso señalar que la caducidad ha sido definida por la 
doctrina como «un fenómeno procesal en virtud del cual, por el solo transcurso del tiempo 
sin que se haya hecho de uso de la acción judicial, se pierde para el administrado, la 
posibilidad de demandar el acto administrativo en la vía jurisdiccional.»5 De tal manera, 
para su ocurrencia, solo se requiera la concurrencia de dos supuestos: el transcurso del 
tiempo y la omisión en el ejercicio de la acción. 

19. La Corte Constitucional en la sentencia C-832 de 8 de agosto de 20016, al resolver 
una acción pública de inconstitucionalidad por la cual se demandó parcialmente el 
numeral 9o del artículo 136 del Código Contencioso Administrativo, modificado por el 
artículo 44 de ía Ley 446 de 1998, en lo relativo a la caducidad, esa corporación indicó 
que dicho fenómeno jurídico fue contemplado por el legislador por razones de seguridad 
jurídica e interés general, en los siguientes términos: 

«[...] La caducidad es una institución jurídico procesal a través del cual, el legislador, en 
uso de su potestad de configuración nonnativa, limita en el tiempo el derecho que tiene 
toda persona de acceder a la jurisdicción con el fin de obtener pronta y cumplida justicia. 
Su fundamento se haya en la necesidad por parte del conglomerado social de obtener 
seguridad jurídica, para evitar la paralización del tráfico jurídico. En esta medida, la 
caducidad no concede derechos subjetivos, sino que por el contrario apunta a la 
protección de un interés general. La caducidad impide el ejercicio de la acción, por lo 
cual, cuando se ha configurado no puede iniciarse válidamente el proceso. Esta es una 
figura de orden público lo que explica su carácter irrenunciable, y la posibilidad de ser 
declarada de oficio por parte del juez, cuándo se verifique sü ocurrencia.» 

(.. )21. De lo anterior, se tiene que la demanda ejercida a través del medio de control de 
nulidad y restablecimiento del derecho, es oportuna cuando se presenta dentro del 
término de cuatro meses contados a partir del día siguiente al de la comunicación, 
notificación, ejecución o publicación del acto administrativo acusado, según el caso, salvo 
las excepciones establecidas en la le/f...)" 

"Consejo de Estado, Sección segunda-Subsección B, M.P.Sandra Lisset Ibarra Vélez, providencia del 02 de mayo de 
2019, radicación 08001-23-33-000-2017-01129-01(5192-18). 
5 PALACIO HINCAPIÉ, Juan Carlos. D e r e c h o P r o c e s a l Administrativo. Novena edición. Ed . Librería Jurídica Sánchez 
R. Ltda. Enero de 2017. PP. 137. 
6M.P. Rodrigo Escobar Gil. 
7«ARTÍCULO 164. OPORTUNIDAD PARA P R E S E N T A R LA DEMANDA. La demanda deberá ser presentada: 
V o B o S e c r e t a r i o 
A C H ' 
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A h o r a b i e n , e s m e n e s t e r señalar q u e , c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 3 d e l 
D e c r e t o 1 7 1 6 d e 2 0 0 9 , l a presentación d e l a s o l i c i t u d d e conciliación e x t r a j u d i c i a l a n t e 
l o s a g e n t e s d e l M i n i s t e r i o Público s u s p e n d e e l término d e c a d u c i d a d , L a r e f e r i d a n o r m a 
preceptúa l o s i g u i e n t e : 

"Artículo 3o. Suspensión del término de caducidad de la acción. La presentación de la 
solicitud de conciliación extrajudicial ante los agentes del, Ministerio Público suspende el 
término de prescripción o de caducidad, según el caso, hasta: a) Que se logre el acuerdo 
conciliatorio, o b) Se expidan las constancias a que se refiere el artículo 2o de la Ley 640 
de 2001, o c) Se venza el término de tres (3) meses* contados a partir de la presentación 
de la solicitud; lo que ocurra primero. En caso de que el acuerdo conciliatorio sea 
improbado por el juez o magistrado, el término de caducidad suspendido con la 
presentación de la solicitud de conciliación se reanudará a partir del día hábil siguiente al 
de la ejecutoria de la providencia correspondiente. La improbación del acuerdo 
conciliatorio no iiace tránsito a cosa juzgada. Parágrafo único. Las partes por mutuo 
acuerdo podrán prorrogar el témnino de tres (3) meses consagrado para el trámite 
conciliatorio extrajudicial, pero en dicho lapso no operará la suspensión del término de 
caducidad o prescripción". 

• Legitimación en la Causa 

L a j u r i s p r u d e n c i a d e l C o n s e j o d e E s t a d o h a p r e c i s a d o q u e l a legitimación s e r e f i e r e a l a 
relación p r o c e s a l q u e s e e s t a b l e c e e n t r e e l d e m a n d a n t e y e l d e m a n d a d o p o r i n t e r m e d i o 
d e l a pretensión p r o c e s a l , e s d e c i r , s e t r a t a d e u n a relación jurídica n a c i d a d e l a 
atribución d e u n a c o n d u c t a e n l a d e m a n d a y d e l a notificación d e l l i b e l o i n i c i a l a l 
d e m a n d a d o , d e m a n e r a q u e q u i e n c i t a a o t r o y l e e n d i l g a l a c o n d u c t a , actuación u 
omisión q u e d a n l u g a r a q u e s e i n c o e l a acción está l e g i t i m a d o d e h e c h o p o r a c t i v a y 
aquél a q u i e n s e c i t a y s e l e a t r i b u y e ' l a r e f e r i d a acción u omisión r e s u l t a l e g i t i m a d o d e 
h e c h o y p o r p a s i v a después d e l a notificación d e l a u t o a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a . 

D e l m i s m o m o d o e l máximo T r i b u n a l d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o h a p r e c i s a d o q u e l a 
legitimación m a t e r i a l e n l a c a u s a a l u d e a l a participación r e a l d e l a s p e r s o n a s e n e l 
h e c h o q u e o r i g i n a l a presentación d e l a d e m a n d a , i n d e p e n d i e n t e m e n t e d e q u e d i c h a s 
p e r s o n a s n o h a y a n d e m a n d a d o o q u e h a y a n s i d o d e m a n d a d a s . P o r t a n t o , l a f a l t a d e 
legitimación m a t e r i a l e n l a c a u s a , p o r a c t i v a o p o r p a s i v a , n o e n e r v a l a pretensión 
p r o c e s a l e n s u c o n t e n i d o c o m o sí l o h a c e u n a excepción d e f o n d o . 

E n e s e o r d e n d e i d e a s , c u a n d o n o s e e n c u e n t r a a c r e d i t a d a l a legitimación m a t e r i a l e n l a 
c a u s a d e a l g u n a d e l a s p a r t e s p r o c e s a l e s , e l j u z g a d o r deberá d e n e g a r l a s p r e t e n s i o n e s 
e l e v a d a s e n l a d e m a n d a p u e s t o q u e e l d e m a n d a n t e carecería d e u n interés jurídico 
p e r j u d i c a d o y s u s c e p t i b l e d e s e r r e s a r c i d o o , e l d e m a n d a d o n o sería e l l l a m a d o a 
r e p a r a r l o s p e r j u i c i o s o c a s i o n a d o s . 

D e e s a f o r m a s e pronunció e n l a s s i g u i e n t e s p r o v i d e n c i a s : 

1 . - A u t o d e l 2 0 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 8 , p r o f e r i d o p o r l a Subsección C d e l a Sección 
T e r c e r a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , c o n p o n e n c i a d e l M a g i s t r a d o J A I M E O R L A N D O 
S A N T O F I M I O G A M B O A , d e n t r o d e l P r o c e s o Radicación número: 5 4 0 0 1 - 2 3 - 3 3 - 0 0 0 -
2 0 1 7 - 0 0 4 6 8 - 0 1 ( 6 1 7 3 3 ) , A c t o r : H O S P I T A L U N I V E R S I T A R I O E R A S M O M E O Z , 

2. En los siguientes términos, so pena de que opere la caducidad: 

d) Cuando se pretenda la nulidad y restablecimiento del derecho, la demanda deberá presentarse dentro del término 
de cuatro (4) meses contados a partir del día siguiente al de la comunicación, notificación, ejecución o publicación del 
acto administrativo, según el caso, salvo las excepciones establecidas en otras disposiciones legales; 

(...) 

( • •> 
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D e m a n d a d o : M A R I A L E N A G A L I N D O M A R Q U E Z Y O T R O S , d e l a c u a l s e d e s t a c a l o 
s i g u i e n t e : 

"LEGITIMACIÓN EN L A CAUSA 
Constituye postura sólidamente decantada por la jurisprudencia de esta Sección aquella 
consistente en excluirla figura de la falta de legitimación en la causa de las excepciones de 
fondo que puedan formularse dentro del proceso, comoquiera que éstas, a diferencia de 
aquélla, enervan la pretensión procesal en su contenido, pues tienen la potencialidad de 
extinguir, parcial o totalmente, la súplica elevada por el actor, en tanto que la legitimación 
en la causa constituye una condición anterior y necesaria, entre otras, para dictar sentencia 
de mérito favorable al demandante o al demandado8. 

Clarificado, entonces, en relación con la naturaleza jurídica de la noción de legitimación en 
la causa, que la misma no es constitutiva de excepción de fondo sino que se trata de un 
presupuesto necesario para proferir sentencia de mérito favorable ora a las pretensiones 
del demandante, bien a las excepciones propuestas por el demandado, resulta menester 
señalar, adicionalmente, que se ha diferenciado entre la legitimación de hecho y la 
legitimación material en la causa9. 

La legitimación se refiere a la relación procesal que se establece entre el demandante y el 
demandado por intermedio de la pretensión procesal, es decir, se trata de una relación 
jurídica nacida de la atribución de una conducta en la demanda y de la notificación del libelo 
inicial al demandado, de manera que quien cita a otro y le endilga la conducta, actuación u 
omisión que dan lugar a que se incoe la acción, está legitimado de hecho por activa y aquél 
a quien se cita y se le atribuye la referida acción u omisión, resulta legitimado de hecho y 
por pasiva, después de la notificación del auto admisorio de la demanda. 

Por su parte, la legitimación material en la causa alude a la participación real de las 
personas en el hecho que origina la presentación de la demanda, independientemente de 
que dichas personas no hayan demandado oque hayan sido demandadas1P. De ahí que la 
falta de legitimación material en la causa, por activa o por pasiva, no enerve la pretensión 
procesal en su contenido,' como sí lo hace una excepción de fondo, pues, como lo ha 
precisado la Sala, 

« [L]a excepción de fondo se caracteriza por la potencialidad que tiene, si se prueba el hecho 
modificativo o extintivo de la pretensión procesal que propone el demandado o advierte el 
juzgador (art. 164 C.C.A) para extinguir parcial o totalmente la súplica procesal. 

La excepción de fondo supone, en principio, el previo derecho del demandante que a 
posteriori se recorta por un hecho nuevo y probado —modificativo o extintivo del derecho 
constitutivo del demandante— que tumba la prosperidad total o parcial de la pretensión, 
como ya se dijo. 

La legitimación material en la causa activa v pasiva, es una condición anterior v necesaria, 
entre otras; para dictar sentencia de mérito favorable, al demandante o al demandado» 
(negrillas en el texto original, subrayas fuera de él)11. 

8 Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Sección Tercera, sentencia del 22 de 
noviembre de 2001, Consejera Ponente. María Elena Giraldo Gómez, expediente No. 13356. 
9 Ver, por ejemplo, Consejo de Estado, Sata de lo Contencioso Administrativo, Sección Tercera sentencia 
de 15 de junio de 2000; Consejera Ponente: María )Elena Giraldo Gómez; expediente No. 10.171; 
Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Sección Tercera, sentencia del veintiocho (28) 
de abril de dos mil cinco (2005), Consejero ponente: Germán Rodríguez Villamizar, Radicación número: 
66001-23-31-000-1996-03266-01(14178). 
10 Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Sección Tercera, sentencia del treinta y 
uno (31) de octubre de dos mil siete (2007); Referencia: 13.503; Radicación: 110010326000199713503 
00. 
11 Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Sección Tercera, sentencia del veinte (20) 
de septiembre de dos mil uno (2001); Consejera ponente: María Elena Giraldo Gómez; Radicación: 
10973. 
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Así pues, toda vez que la legitimación en la causa de hecho alude a la relación procesal 
existente entre demandante - legitimado en la causa de hecho por activa - y demandado -
legitimado en la causa de hecho por pasiva - y nacida con la presentación de la demanda y 
con la notificación del auto admisorio de la misma a quien asumirá la posición de 
demandado, dicha vertiente de la legitimación procesal se traduce en facultar a los sujetos 
litigiosos para intervenir en el trámite del plenarío y para ejercer sus derechos de defensa y 
de contradicción; la legitimación material, en cambio, supone la conexión entre las partes y 
los hechos constitutivos del litigio, porque resultaron perjudicadas o porque dieron lugar a la 
producción del daño. 

De ahí que un sujeto pueda estar legitimado en la causa de hecho pero carecer de 
legitimación en la causa material, lo cual ocurrirá cuando a pesar de ser parte dentro del 
proceso no guarde relación alguna con los intereses inmiscuidos en el mismo, por no tener 
conexión con los hechos que motivaron el litigio, evento éste en el cual las pretensiones 
formuladas estarán llamadas a fracasar puesto que el demandante carecería de un interés 
jurídico perjudicado y susceptible de ser resarcido o el demandado no sería el llamado a 
reparar los perjuicios ocasionados a los actores12. 

En suma, en un sujeto procesal que se encuentra legitimado de hecho en la causa no 
necesariamente concurrirá, al mismo tiempo, legitimación material, pues ésta solamente es 
predicable de quienes participaron realmente en los hechos que han dado lugar a la 
instauración de la demanda o, en general, de los titulares de las correspondientes relaciones 
jurídicas sustanciales; por consiguiente, el análisis sobre la legitimación material en la causa 
se contrae a dilucidar si existe, o no, relación real de la parte demandada o de la demandante 
con la pretensión que ésta fórmula o la defensa que aquella realiza, pues la existencia de tal 
relación constituye condición anterior y necesaria para dictar sentencia de mérito favorable a 
una o a otra13. De manera ilustrativa, así lo ha explicado la Sala: 

«La legitimación ad causam material alude a la participación real de las personas, por 
regla general, en el hecho origen de la formulación de la demanda, independientemente 
de que haya demandado o no, o de que haya sido demandado o no. Ejemplo: 
- A, Administración, lesiona aB.AyB, están legitimados materialmente; pero si 
- A demanda a C, sólo estaré legitimado materialmente Á; además si D demanda a B, 
sólo estará legitimado materialmente B, lesionado. Si D demanda a C, ninguno está 
legitimado materialmente. 

12 A propósito de la falta de legitimación en la causa material por activa, la Sección ha sostenido que"... 
si la falta recae en el demandante, el demandado tiene derecho a ser absuelto pero no porque él haya 
probado un hecho nuevo que enerve el contenido material de las pretensiones sino porque quien lo atacó 
no es la persona que frente a la ley tiene el interés sustantivo para hacerlo —no el procesal—". Consejo 
de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Sección Tercera, sentencia del veinte (20) de 
septiembre de dos mil uno (2001); Consejera ponente: María Elena Giraldo Gómez; Radicación: 10973. 
13 Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Sección Tercera, sentencia de diecisiete 
(17) de junio de dos mil cuatro (2004); Consejera ponente: María Elena Giraldo Gómez; Radicación 
número: 76001-23-31-000-1993-0090-01(14452). En similar sentido y complementando lo dicho en el 
texto, se ha afirmado lo siguiente: "La legitimación material en la causa, activa y pasiva, es una condición 
anterior y necesaria entre otras, para dictar sentencia de mérito favorable al demandante o al 
demandado. Nótese que el estar legitimado en la causa materialmente por activa o por pasiva, por sí 
solo, no otorga el derecho a ganar; si la falta recae en el demandante el demandado tiene derecho a ser 
absuelto pero no porque él haya probado un hecho nuevo que enerve el contenido material de las 
pretensiones sino porque quien lo atacó no es la persona que frente a la ley tiene el interés sustantivo 
para hacerlo -no el procesal-; si la falta de legitimación en la causa es del demandado, de una parte al 
demandante se le negarán las pretensiones no porque los hechos en que se sustenten no le den el 
derecho sino porque a quien se las atribuyó no es el sujeto que debe responder; por eso, de otra parte, el 
demandado debe ser absuelto, situación que se logra con la denegación de las súplicas del 
demandante". Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Sección Tercera, sentencia del 
veintidós (22) de noviembre de dos mil uno (2001); Consejera ponente: María Elena Giraldo Gómez; 
Expediente 13.356. Puede verse, en la misma dirección, Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso 
Administrativo, Sección Tercera, sentencia de veintisiete (27) de abril de dos mil seis (2006); Consejero 
ponente: Ramiro Saavedra Becerra; Radicación número: 66001-23-31-000-1996-03263-01(15352). 
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Pero en todos esos casos todos están legitimados de hecho; y sólo están legitimados 
materialmente, quienes participaron realmente en la causa que dio origen a la 
formulación de la demanda»14. 

En consonancia con lo anterior, se ha indicado que la falta de legitimación en la causa no 
impide al tallador pronunciarse de fondo sobre el petitum de la demanda, comoquiera que 
la aludida legitimación constituye un elemento de la pretensión y no de la acción, en la 
medida en que se trata de 

"... u n a condición p r o p i a d e l d e r e c h o s u s t a n c i a l y n o u n a condición p r o c e s a l , q u e , c u a n d o 
n o s e d i r i g e c o r r e c t a m e n t e c o n t r a e l d e m a n d a d o , c o n s t i t u y e razón s u f i c i e n t e p a r a d e c i d i r e l 
p r o c e s o a d v e r s a m e n t e a l o s i n t e r e s e s d e l d e m a n d a n t e , p o r n o e n c o n t r a r s e d e m o s t r a d a l a 
imputación d e l daño a l a p a r t e d e m a n d a d a " 1 5 . ( . . . ) " 1 6 " 

I g u a l m e n t e p u e d e c i t a r s e l a p r o v i d e n c i a d e l 7 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 8 , p r o f e r i d a p o r l a 
m i s m a sección, Subsección B , c o n p o n e n c i a d e l a Magistradá L U Z STÉLLA C O N T O 
D I A Z D E L C A S T I L L O , d e n t r o d e l p r o c e s o c o n radicación N o . 2 5 0 0 0 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 0 7 -
0 0 4 9 5 - 0 1 ( 4 2 4 6 4 ) , A c t o r : F A C T O R G R O U P C O L O M B I A S . A . , D e m a n d a d o : 
E C O P E T R O L S . A . , d e l a c u a l s e d e s t a c a l o s i g u i e n t e : 

"De l a legitimación en l a c a u s a , 

14.1. La jurisprudencia de esta Corporación ha definido que respecto de la legitimación en 
la causa, existen dos clases a saber: i) la de hecho que se refiere al actuar en el proceso 
como demandante o demandado, cuando se ha iniciado en ejercicio del derecho de 
acción, en, razón de la pretensión procesal y ii) la material, que corresponde a la 
participación o vínculo entre las personas -sean parte o no del proceso- con la ocurrencia 
de los hechos que dieron origen a la demanda, esto es/los titulares de las relaciones 
jurídico sustanciales, por lo que puede suceder que quien está legitimado de hecho puede 
no estarlo materialmente. Sobre este tópico, se ha establecido17: 

En suma, en un sujeto procesal que se encuentra legitimado de hecho en la causa 
no necesariamente concurrirá, al mismo tiempo, legitimación material, pues ésta 
solamente es predicable de quienes participaron realmente en los hechos que han 
dado lugar a la instauración de la demanda o, en general, dé los titulares de las 
correspondientes relaciones jurídicas sustanciales; por consiguiente, el análisis sobre 
la legitimación material en la causa se contrae a dilucidar si existe, o no, relación real 
de la parte demandada o de la demandante con la pretensión que ésta formula o la 
defensa que aquella realiza, pues la existencia de tal relación constituye condición 
anterior y necesaria para dictar sentencia de mérito favorable a una o a otra18. De 
manera ilustrativa, así lo ha explicado la Sala: 

14 Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Sección Tercera, sentencia del quince (15) 
de junio de dos mil (2000); Consejera ponente: María Elena Giraldo Gómez; Radicación número: 10171. 
15 Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Sección Tercera, sentencia de 1 o de marzo 
de 2006, Consejero Ponente: Alier E. Hernández Enríquez, expediente No. 13764. 
1 6 Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo', Sección Tercera, sentencia de 23 de abril 
de 2009, Consejero Ponente: Mauricio Fajardo Gómez^ expediente No. 16837. 
1 7 Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Sección Tercera, Subsección A, sentencia 
del 12 de mayo de 2016, expediente n.° 37434, C P . : Hernán Andrade Rincón. 
1 8 [25] consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Sección Tercera, sentencia de diecisiete 
(17) de junio de dos mil cuatro (2004); Consejera ponente: María Elena Giraldo Gómez; Radicación 
número: 76001-23-31-000-1993-0090-01(14452). En similar sentido y complementando lo dicho en el 
texto, se ha afirmado lo siguiente: "La legitimación material en la causa, activa y pasiva, es una condición 
anterior y necesaria entre otras, para dictar sentencia de mérito favorable al demandante o al 
demandado. Nótese que el estar legitimado en la causa materialmente por activa o por pasiva, por sí 
solo, no otorga el derecho a ganar; si la falta recae en el demandante el demandado tiene derecho a ser 
absuelto pero no porque él haya probado un hecho nuevo que enerve el contenido material de las 
pretensiones sino porque quien lo atacó no es la persona que frente a la ley tiene el interés sustantivo 
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«La legitimación ad causam material alude a la participación real de las personas, por 
regla general, en el hecho origen de la formulación de la demanda, 
independientemente , d e que haya demandado o no, o de que haya sido demandado o 
no. Ejemplo: 
-A, Administración, lesiona aB.AyB, están legitimados materialmente; pero si 
- A demanda a C, sólo estará legitimado materialmente A; además si D demanda a B, 
sólo estará legitimado materialmente B, lesionado. Si D demanda a C, ninguno está 
legitimado materialmente. 
Pero en todos esos casos todos están legitimados de hecho; y sólo están legitimados 
materialmente, quienes participaron realmente en la causa que dio origen a la 
formulación de la demanda»19. 

14.2. Es del caso advertir que la ausencia de legitimación en la causa no inhibe al 
juzgador para pronunciarse de mérito, en consideración a que ésta es un elemento de la 
pretensión y no de la acción, motivo por el cual, no se relaciona con un aspecto 
puramente procesal sino sustancial del litigio20. De esta manera, cuando no se encuentra 
acreditada la legitimación material en la causa de alguna dé las partes procesales, el 
juzgador deberá denegar las pretensiones elevadas en la demanda puesto que el 
demandante carecería de un interés jurídico perjudicado y susceptible de ser resarcido 
o, el demandado no sería el llamado a reparar los perjuicios ocasionados". 

5.4. C A S O CONCRETO 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo, 3 2 8 2 1 d e l C . G . P , a p l i c a b l e p o r remisión e x p r e s a d e l 
artículo 3 0 6 2 2 d e l C P A C A , s e procederá a r e s o l v e r l o s r e c u r s o s d e apelación 
i n t e r p u e s t o s p o r l o s a p o d e r a d o s d e l a p a r t e d e m a n d a d a , pronunciándose s o l a m e n t e 
s o b r e l o s a r g u m e n t o s e x p u e s t o s e n l o s r e c u r s o s i n t e r p u e s t o s . 

F r e n t e a l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o c o n t r a l a decisión d e d e c l a r a r n o p r o b a d a l a 
excepción d e c a d u c i d a d d e l m e d i o d e c o n t r o l , e s t e j u z g a d o r c o n s i d e r a q u e ésta s e 
e n c u e n t r a a j u s t a d a a d e r e c h o , p o r l a s r a z o n e s q u e s e e x p o n e n a continuación: 

para hacerlo -no el procesal-; si la falta de legitimación en la causa es del demandado, de una parte al 
demandante se le negarán las pretensiones no porque los hechos en que se sustenten no le den el 
derecho sino porque a quien se las atribuyó no es el sujeto que debe responder; por eso, de otra parte, el 
demandado debe ser absuelto, situación que se logra con la denegación de las súplicas del 
demandante". Consejo dé Estado, Sala dé lo Contencioso Administrativo, Sección Tercera, sentencia del 
veintidós (22) de noviembre de dos mil uno (2001); Consejera ponente: María Elena Giraldo Gómez; 
Expediente 13.356. Puede verse, en la misma dirección, Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso 
Administrativo, Sección Tercera, sentencia de veintisiete (27) de abril de dos mil seis (2006); Consejero 
ponente: RamiroSaavedra Becerra; Radicaciónnúmero: 66001-23-31-000-1996-03263-01(15352). 
19[26] Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Sección Tercera, sentencia del quince 
(15) de junio de dos mil (2000); Consejera ponente: María Elena Giraldo Gómez; Radicación número: 
10171. 
2 0 Al respecto consultar: Consejo de Estado, Sección Tercera, sentencia del 4 de febrero de 2010, 70001-
23-31-000-1995-05072-01(17720), C P . Mauricio Fajardo Gómez. 
2 1 ARTICULO 328. COMPETENCIA D E L SUPERIOR. El juez de segunda instancia deberá pronunciarse solamente 
sobre los argumentos expuestos por el apelante, sin perjuicio de las decisiones que deba adoptar de oficio, en los 
casos previstos por la ley. 
Sin embargo, cuando ambas partes hayan apelado toda la sentencia o laque no apeló hubiere adherido al recurso, 
el superior resolverá sin limitaciones. 
En la apelación de autos, el superior sólo tendrá competencia para tramitar y decidir el recurso, condenar en costas y 
ordenar copias. 
El juez no podrá hacer más desfavorable la situación del apelante único, salvo que en razón de la modificación fuera 
indispensable reformar puntos íntimamente relacionados con ella. 
En el trámite de la apelación no se podrán promover incidentes, salvo el de recusación. Las nulidades procesales 
deberán alegarse durante la audiencia. 
2 2 ARTÍCULO 306. A S P E C T O S NO REGULADOS. En los aspectos no contemplados en este Código se seguirá el 
Código de Procedimiento Civil en lo que sea compatible con la naturaleza de los procesos y actuaciones que 
correspondan a la Jurisdicción de lo Contencioso Administrativo. 

V o B o S e c r e t a r i o 
A C H 
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- E l a c t o a d m i n i s t r a t i v o ; d e m a n d a d o , c o n t e n i d o e n e l o f i c i o d e l 3 0 d e m a y o d e 
2 0 1 7 2 3 , a través d e l c u a l f u e r e s u e l t o e l r e c u r s o d e reposición i n t e r p u e s t o c o n t r a l a 
Resolución n r o . 2 3 7 d e l 5 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , f u e n o t i f i c a d o e l 1 4 d e j u n t o d e 2 0 1 7 2 4 , 
p o r m a n e r a q u e e l término d e 4 m e s e s e s t a b l e c i d o s e n l a l e y c o m o p l a z o máximo 
p a r a h a c e r u s o d e l m e d i o d e c o n t r o l d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , 
comenzó a c o r r e r a p a r t i r d e l 1 5 d e j u n i o d e 2 0 1 7 . 

- 1 8 días a n t e s d e q u e v e n c i e r a e l a l u d i d o p l a z o d e 4 m e s e s , l a p a r t e d e m a n d a n t e 
presentó s o l i c i t u d d e conciliación p r e j u d i c i a l , e l 2 8 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 7 ; trámite 
q u e finalizó e l 3 1 d e o c t u b r e d e 2 0 1 7 2 5 . 

- L a o p o r t u n i d a d p a r a p r e s e n t a r l a d e m a n d a venció e l 1 8 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 8 . 
L u e g o , e l m e d i o d e c o n t r o l f u e e j e r c i d o o p o r t u n a m e n t e e l 1 6 d e n o v i e m b r e d e 
2 0 1 7 2 6 . 

E n l o q u e r e s p e c t a a l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o , p o r l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e S a l u d 
y e l M i n i s t e r i o d e S a l u d y Protección S o c i a l , e s m e n e s t e r señalar q u e e l a l c a n c e d e l a 
excepción p o r f a l t a d e legitimación e n l a c a u s a a q u e h a c e r e f e r e n c i a e l artículo 1 8 0 d e l 
C P A C A . , c o m o a q u e l l a q u e c o r r e s p o n d e r e s o l v e r e n lá a u d i e n c i a i n i c i a l , a t i n a a l a 
legitimación f o r m a l y n o a l a m a t e r i a l , e n p r i n c i p i o , p u e s t o q u e e n a q u e l l o s c a s o s e n l o s 
c u a l e s s e a e v i d e n t e q u e está c o n f i g u r a d a l a a u s e n c i a d e legitimación m a t e r i a l , n a d a 
i m p i d e q u e l a m i s m a d e b e s e r d e c l a r a d a c o m o excepción e n a u d i e n c i a i n i c i a l , h o n r a n d o 
d e e s t a f o r m a l o s p r i n c i p i o s ' d e economía y e f i c a c i a p r o c e s a l . 

A h o r a b i e n , e n e l e s c r i t o d e d e m a n d a p u e d e v e r i f i c a r s e q u e n o s e e n d i l g a r o n c a r g o s 
f r e n t e a l e j e r c i c i o d e inspección, v i g i l a n c i a y c o n t r o l q u e e j e r c e l a S u p e r i n t e n d e n c i a 
N a c i o n a l d e S a l u d c o n f o r m e l o e s t a b l e c e n l o s artículos 2 y 3 d e l D e c r e t o 2 4 6 2 d e 
2 0 1 3 2 7 , c o n c o r d a n t e c o n e l artículo 3 9 d e l a L e y 1 1 2 2 d e 2 0 0 7 2 8 y e l artículo 1 2 1 d e l a 
L e y 1 4 3 8 d e 2 0 1 1 2 9 . También, s e e v i d e n c i a q u e q u i e n profirió e l a c t o d e l c u a l s e 
p r e t e n d e l a n u l i d a d f u e e l A g e n t e E s p e c i a l L i q u i d a d o r d e l H o s p i t a l D e p a r t a m e n t a l d e 
C a r t a g o E . S . E . e n liquidación. 

2 3 Folios 51-53. 
2 4 Folio 54. 
2 5 Folios 65-66. • . - • • 
2«FoHo68. 
2 7 ARTICULO 2o. OBJETIVOS, Los objetivos de la Superintendencia Nacional de Salud son los 
señalados en el artículo 39 de la Ley 1122 de 2007 y en las normas que la modifiquen o adicionen. 
ARTÍCULO 3o. ÁMBITO DE INSPECCIÓN, VIGILANCIA Y CONTROL. Corresponde a la 
Superintendencia Nacional de Salud, ejercer inspección, vigilancia y control respecto de los actores 
del Sistema General de Seguridad Social en Salud enunciados, entre otros, en los artículos 121 y 130 de 
la Ley 1438 de 2011 o las demás normas que la adicionen, modifiquen o sustituyan. 
2 8 Artículo 39°.- Objetivos de la Superintendencia Nacional de Salud. La Superintendencia Nacional de 
Salud, en ejercicio de sus atribuciones de inspección, vigilancia y control, desarrollará, además de los 
señalados en otras disposiciones, los siguientes objetivos: 
a. Fijar las políticas de Inspección, Vigilancia y Control del Sistema General de Seguridad Social en 

Salud. 
2 9 ARTICULO 121. S U J E T O S DE INSPECCIÓN, VIGILANCIA Y CONTROL DE LA 
SUPERINTENDENCIA NACIONAL DE SALUD. Serán sujetos de inspección, vigilancia y control integral 
de la Superintendencia Nacional de Salud: ' 
121.1 Las Entidades Promotoras de Salud del Régimen Contributivo y Subsidiado, las Empresas 
Solidarías, las Asociaciones Mutuales en sus actividades de Salud, las Cajas de Compensación Familiar 
en sus actividades de salud, las actividades de salud que realizan las aseguradoras, las Entidades que 
administren planes adicionales de salud, las entidades obligadas a compensar, (...) 
121.2 Las Direcciones Territoriales de Salud en el ejercicio de las funciones que las mismas desarrollan 
en eí ámbito del sector salud, (...) 
121.3 Los prestadores de servicios de salud públicos, privados o mixtos. (...) 
V o B o S e c r e t a r i o • ' 
A C H -
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C o n f o r m e a l o a n t e r i o r , s e c o n c l u y e q u e n o l e a s i s t e legitimación p o r p a s i v a d e h e c h o a 
l a S u p e r i n t e n d e n c i a N a c i o n a l d e S a l u d d e n t r o d e l a p r e s e n t e d e m a n d a , t e n i e n d o én 
c u e n t a q u e l a s p r e t e n s i o n e s t i e n e n c o m o s u s t e n t o u n a c t o a d m i n i s t r a t i v o q u e n o f u e 
p r o f e r i d o p o r d i c h a e n t i d a d y éstas n o están e n c a m i n a d a s a e n d i l g a r r e s p o n s a b i l i d a d 
a l g u n a f r e n t e a l a s f u n c i o n e s d e inspección, v i g i l a n c i a y c o n t r o l a s u c a r g o . 

F r e n t e a l M i n i s t e r i o d e S a l u d , s e t i e n e q u e e l artículo 1° d e l D e c r e t o 4 1 0 7 d e 2 0 1 1 3 0 

e s t a b l e c e q u e éste t i e n e c o m o o b j e t i v o f o r m u l a r , a d o p t a r , d i r i g i r , c o o r d i n a r , e j e c u t a r y 
e v a l u a r l a política pública e n m a t e r i a d e s a l u d , s a l u d pública, y promoción éocial e n 
s a l u d . S i e n d o e l l o así, d i c h a e n t i d a d e s l a e n c a r g a d a d e l a política pública e n m a t e r i a d e 
s a l u d a n i v e l n a c i o n a l , más n o t i e n e e n t r e s u s f u n c i o n e s l a v i g i l a n c i a d e l o s h o s p i t a l e s 
t e r r i t o r i a l e s , c o m o t a m p o c o d e e s t a s e n t i d a d e s c u a n d o h a n s i d o o b j e t o d e intervención 
f o r z o s a p o r p a r t e d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a N a c i o n a l d e S a l u d . L a s r e s p o n s a b i l i d a d e s d e l 
M i n i s t e r i o d e S a l u d f r e n t e a l p r o c e s o d e liquidación d e e n t e s t e r r i t o r i a l e s d e s a l u d c o m o 
e l H o s p i t a l d e C a r t a g o E . S . E . , c o r r e s p o n d e a l a ejecución d e l o s r e c u r s o s a s i g n a d o s a l 
D e p a r t a m e n t o , c o n f o r m e s e p u e d e e x t r a e r d e l o s artículos 3 y 1 2 d e l a Resolución 5 9 2 9 
d e 2 0 1 4 3 1 . P o r t a n t o , e n e l c a s o q u e n o s o c u p a , n o s e e v i d e n c i a u n a relación p r o c e s a l 
d i r e c t a e n t r e l a a c t o r a y e l M i n i s t e r i o d e S a l u d y Protección S o c i a l . 

C o n f o r m e l o h a p r e c i s a d o e l C o n s e j o d e E s t a d o , n o e s s u f i c i e n t e c o n q u e s e l e 
e n d i l g u e n i m p u t a c i o n e s g e n e r a l e s a e n t i d a d e s , p a r a c o n s i d e r a r q u e l a s m i s m a s s e 
e n c u e n t r a n l e g i t i m a d a s e n l a c a u s a . P a r a e l l o s e r e q u i e r e q u e l a s i m p u t a c i o n e s q u e s e 
i m p u t a n g u a r d e n u n a relación táctica, jurídica y d i r e c t a c o n l o s h e c h o s y l a s 
p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . 

C o m o q u i e r a q u e e n e l p r e s e n t e c a s o l a s p r e t e n s i o n e s t i e n e n c o m o s u s t e n t o e l p r e s u n t o 
daño g e n e r a d o p o r l a expedición d e u n a c t o a d m i n i s t r a t i v o e m i t i d o p o r e l A g e n t e 
E s p e c i a l L i q u i d a d o r d e l H o s p i t a l D e p a r t a m e n t a l d e C a r t a g o E . S . E . e n liquidación, q u i e n 
actuó autónomamente p o r s e r e l r e p r e s e n t a n t e l e g a l d e d i c h a e n t i d a d , e l M i n i s t e r i o d e 
S a l u d y l a S u p e r i n t e n d e n c i a N a c i o n a l d e S a l u d n o s e e n c u e n t r a n l e g i t i m a d a s e n l a 
c a u s a p o r p a s i v a , p o r a u s e n c i a d e relación p r o c e s a l . 

E n c o n s e c u e n c i a , s e 

Radicación 
Medio de control 
Demandante 
Demandado 

3 0 ARTÍCULO 1 o . Objetivos. E l Ministerio de Salud y Protección Social tendrá como objetivos, dentro 
del marco d e 7 s u s competencias, formular, adoptar, dirigir, coordinar, ejecutar y evaluar la política 
pública en materia de salud, salud pública, y promoción social en salud, (...) 
El Ministerio de Salud y Protección Social dirigirá, orientará, coordinará y evaluará el Sistema 
General de Seguridad Social en Salud y el Sistema General de Riesgos Profesionales, en lo de su 
competencia, adicionalmente formulará, establecerá y definirá los lineamientos relacionados con los 
sistemas de información de la Protección Social. 
3 1 Resolución 5929 de 2014 del Ministerio de Salud 
Artículo 3. Asignación de los recursos del FONSAET. Los recursos del Fondo de Salvamento y Garantías 
para el Sector Salud - FONSAET, s e asignarán por parte del Ministerio de Salud y Protección Social, 
(...) 
Artículo 12. Responsabilidades. (...) 
12.3. Por parte del Ministerio de Salud y Protección Social . 
12.3.1. Revisará que los documentos presentados por la entidad departamental o distrital de salud, que 
soportan los giros a la cuenta de "Otros Gastos en Salud - Inversión", a los encargos fiduciarios y a los 
beneficiarios finales, se encuentren completos y correspondan (...) 
12.3.2. Girará los recursos asignados a la cuenta de "Otros Gastos en Salud - Inversión". (...) 

V o B o S e c r e t a r i o 
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R E S U E L V E : 

PRIMERO. - CONFIRMAR l a decisión d e d e c l a r a r n o p r o b a d a l a excepción d e 
c a d u c i d a d , t o m a d a p o r e l J u z g a d o P r i m e r o A d m i n i s t r a t i v o O r a l d e C a r t a g o e n a u d i e n c i a 
i n i c i a l d e l 7 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 9 p o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n e s t e proveído. 

SEGUNDO.- REVOCAR l a decisión d e d e c l a r a r n o p r o b a d a l a excepción d e f a l t a d e 
legitimación e n l a c a u s a p o r p a s i v a d e l M i n i s t e r i o d e S a l u d y l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e 
S a l u d , t o m a d a e n a u d i e n c i a i n i c i a l d e l 7 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 9 , p o r l a s r a z o n e s 
e x p u e s t a s e n . e s t e proveído. E n s u l u g a r , d i s p o n e r l a desvinculación d e d i c h a s 
e n t i d a d e s , p o r n o e n c o n t r a r s e l e g i t i m a d a s p o r p a s i v a p a r a a c t u a r e n e s t e p r o c e s o . 

SEGUNDO. - E j e c u t o r i a d a l a presenté p r o v i d e n c i a envíese e l e x p e d i e n t e a l J u z g a d o d e 
o r i g e n p a r a l o d e s u c a r g o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

V o B o S e c r e t a r i o 
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